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Segunda acdo para questionar debito n&o afeta prazo prescricional

O gjuizamento de uma segunda acdo pelo devedor para questionar débito ndo afeta o prazo prescricional.
Assim fixou a 32 Turmado Superior Tribunal de Justica ao dar provimento ao recurso especial de uma
clinica para declarar prescrita a cédula de crédito comercial da qual era devedora.

Doutrina é unissona ao afirmar que ainterrupcdo somente ocorre uma unica vez para
ggJami nado prazo prescricional, explica Nancy Andrighi

No caso, prevaleceu entendimento da relatora, ministra Nancy Andrighi. Segundo ela, ajurisprudéncia
da corte € no sentido de que, ndo se tratando de execucéo (cujo prazo é trienal), a prescricéo da pretensao
do credor em ac&o de cobranca de titulo de crédito esta sujeita ao prazo de 20 anos das agles pessoais,
navigénciado Codigo Civil de 1916 — prazo reduzido para cinco anos no cédigo de 2002.

"A jurisprudéncia considera que a propositura de demanda judicial pelo devedor — sgjaanulatoria, sgja
de sustacéo de protesto —, que importe em impugnacao do débito contratual ou de cartula representativa
do direito do credor, é causainterruptiva da prescricao”, explica Nancy.

Segundo aministra, no caso de interrupgéo do prazo prescriciona por propositura de agéo judicial, a
legislacéo é expressa ao dispor que o reinicio da contagem ocorre apos 0 encerramento do processo,
conforme disp&e o paragrafo Unico do artigo 202 do Cédigo Civil.

"No mesmo dispositivo, esta expresso que ainterrupcao da prescricdo se da apenas umavez. A doutrina
€ unissona ao afirmar que ainterrup¢éo somente ocorre uma Unicavez para determinado prazo
prescricional."

A ministradiz ainda que a cédula de crédito comercia firmada entre as partes venceu em agosto de
2000, porém, no mesmo ano, a recorrente ajuizou acdo anulatoria cuja sentenca de improcedéncia
transitou em julgado em marco de 2008.

"A partir desse momento, reiniciou-se a contagem do prazo prescricional de cinco anos, ndo tendo,
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todavia, transcorrido por inteiro o prazo até o gjuizamento da presente demanda, em 2011. Contudo,
como discutido acima, essa noval lide é incapaz de interromper mais uma vez o decurso do prazo
prescricional da cédulade crédito comercial”, disse.

Caso

No recurso especial, aclinica pediu que fosse declarada prescrita a cédula de crédito comercial da qual
eradevedora, ao entendimento de que, apos 0 gjuizamento de uma acdo anulatoria em 2000 e de outra
em 2011, ndo houve ainterrupcdo do prazo prescricional pela dltima acdo, tendo transcorrido o prazo
para o banco credor cobrar adivida.

O recurso teve origem na segunda agao ajuizada pela recorrente, na qual pleiteou a declaragéo da
prescricdo da pretensdo de cobranca de divida documentada em cédula de crédito comercial, ja que, apds
0 vencimento do titulo, o banco ndo exigiu seu pagamento. A primeiraacdo anulatoriafoi propostaem
fevereiro de 2000, tendo a sentenca de improcedéncia transitado em julgado em marco de 2008.

O juizo de primeiro grau julgou improcedente o pedido da segunda acdo, e a apelacéo foi negada pelo
Tribunal de Justicado Rio de Janeiro, o qual entendeu ndo ter havido prescricao, pois, aindaque a
primeira acdo tenha interrompido o prazo, a segunda também o fez.

Clique aqui paraler o acordéo.
REsp 1.810.431

Date Created
16/07/2019

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/07/2019


https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/segunda-acao-questionar-debito-nao.pdf

